PROJETO DE LEI N° 72/2005.

REVOGA A LEI MUNICIPAL N° 3.377, DE 19 DE MAIO DE 2004, QUE ESPECIFICA.

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei Municipal n° 3.377, de 19 de maio de 2004, que dispõe sobre a desafetação de parte de área institucional de uso comum do povo e dá outras providências que especifica.

Art 2° - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementada, se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 3 de junho de 2005.

 HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro

Bebedouro, capital nacional da laranja, 3 de junho de 2005.

OEP/413/2005/orm

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em apreço, em regime de urgência especial.

Trata-se de Projeto de Lei que revoga, em todos os seus termos, a Lei Municipal n° 3.377, de 19 de maio de 2004, que dispõe sobre a desafetação de parte de área institucional de uso comum do povo e dá outras providências que especifica.

Através de citada Lei Municipal n° 3.377, de 19 de maio de 2004, objeto do presente expediente legislativo, foi desafetada parte de área institutional de uso comum do povo a área cadastrada na Prefeitura Municipal de Bebedouro sob o n° 064.091.038-00, para fins de permuta com a área cadastrada na Prefeitura Municipal de Bebedouro sob o n° 065.088.105-00, supostamente pertencente à Custodia Franciscana do Sagrado Coração de Jesus do Estado de São Paulo.

A revogação é de todo necessário, uma vez que, citada área (cadastrada na PMB sob o n° 065.088.105-00 hoje devidamente unificada, mas que nesta época fazia parte de um dos oito lotes desapropriados), foi objeto de Decreto de Utilidade Pública n° 3.478/96 e posteriormente foi efetivada a desapropriação amigável com a lavratura de Escritura Publica no 2° Cartório de Notas em 22 de maio de 1996.

Assim, ao ser efetivada a Desafetação e Permuta de citadas áreas, que foram anteriormente objeto de Desapropriação, chega-se à conclusão de que a Prefeitura permutou uma área que já era dela, ou seja, permutou área pública com área pública, desta forma, o prejuízo para o erário é evidente, uma vez que a Mumcipalidade não possui mais a totalidade da área institucional, o que acarreta o desrespeito das Leis aplicáveis à especie, bem como da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), sendo certo ainda que, com a efetivação de citada Lei Municipal apenas a Custódia foi beneficiada, já que conseguiu a área solicitada, sem prejuízo de seu patrimonio.

Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do Senhor Ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos a disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem necessários.

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração.

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS 

Prefeito Municipal de Bebedouro

EXMO. SR.

CELSO TEIXEIRA ROMERO

DD PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO 

NESTA.
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